




A entrega da Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf) após o prazo fixado na legislação específica enseja a aplicação 
de multa correspondente a 2% (dois por cento) ao mês calendário ou fração de mês, incidente sobre o montante do imposto sobre a renda e 
contribuições informados na Dirf, respeitados o percentual máximo de 20% (vinte por cento) e os valores mínimos de R$ 200,00, no caso de pessoa 
física ou de pessoa jurídica optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional; e R$ 500,00 nos demais casos. 

Fica o contribuinte acima identificado notificado a recolher, no prazo de trinta dias contados da ciência desta notificação, a importância de 
R$ 500,00,  correspondente à multa por atraso na entrega da Dirf do ano-calendário de 2023, com base no Art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 
2002, com as alterações dadas pelo Art. 19 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004; nos Art. 9º, caput, Art. 11 e Art. 23, caput, inciso III, alínea 
“b”, e § 2º, inciso III, alínea “c” do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, com as alterações dadas pelos Art. 25 da Lei n° 11.941, de 27 de maio 
de 2009, Art. 113 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, Art. 33 da Lei 12.844, de 19 de julho de 2013; e no Art. 15, caput, e § 3º, da 
Instrução Normativa RFB nº 2022, de 16 de abril de 2021. A multa foi calculada com redução de 50% (cinquenta por cento) em virtude de entrega 
espontânea, antes de qualquer procedimento de ofício, observado o valor referente à multa mínima, em conformidade ao disposto no Art. 1, §2º, 
caput, e §3º, da Instrução Normativa SRF nº 197, de 10 de setembro de 2002.

Caso o contribuinte não concorde com o presente lançamento, a impugnação da exigência poderá ser apresentada no prazo de trinta dias 
contados da ciência desta notificação, em petição dirigida à Delegacia da Receita Federal de Julgamento, protocolizada em  Unidade da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil de sua jurisdição, com base nos Arts. 14 a 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, com as alterações dadas pelos 
Art. 45 da Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, Art. 1º da Lei nº 8.748, de 9 de dezembro de 1993, Art. 67 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 
1997, e Art. 113 da Lei n° 11.196, de 2005. 

Até o vencimento desta notificação será concedida redução de 50% (cinquenta por cento) para pagamento integral ou de 40% (quarenta 
por cento) para requerimento de parcelamento formalizado dentro desse prazo, conforme disposto no Art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 
1991, com as alterações dadas pela Lei nº 11.941, de 2009.




